
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.140 - ES (2016/0114554-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA ANGELA BARBOZA DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : CRISMELIA SILVA DE LIMA 
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS  - ES011225 
   ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA E OUTRO(S) - ES011301 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. LEGISLAÇÃO VIGENTE NA DATA DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. LEIS 3.765/1960 E 
4.242/1963. REQUISITOS NÃO OBSERVADOS. REVISÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, em conformidade com o posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal, consolidou entendimento segundo o qual o direito à 
pensão de ex-combatente deve ser regido pela lei vigente à época de seu 
falecimento. 
2. Conforme noticiam os autos, o instituidor do benefício faleceu em 8.6.1976 (fl. 
364, e-STJ). Portanto, a legislação que disciplina a pensão especial de 
ex-combatente, no caso concreto, está contida nas Leis 4.242/1963 e 3.765/1960.
3. Ademais, o Tribunal de origem consignou, que "as autoras, maiores, 
declararam não exercer atividade econômica, conforme qualificação feita na 
petição inicial, mas não demonstraram condição de invalidez, não fazendo jus, 
portanto, à reversão pleiteada" (fl. 368, e-STJ).
4. A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça. Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 17 de novembro de 2016(data do julgamento).

Documento: 1555987 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.140 - ES (2016/0114554-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIA ANGELA BARBOZA DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : CRISMELIA SILVA DE LIMA 
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS  - ES011225 
   ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA E OUTRO(S) - ES011301 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 534-539, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

As agravantes refutam os fundamentos do decisum combatido. 

Pleiteiam a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.140 - ES (2016/0114554-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.10.2016.  

Conforme já disposto no decisum combatido, o Superior Tribunal de Justiça, 

em conformidade com o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, consolidou 

entendimento segundo o qual o direito à pensão de ex-combatente deve ser regido pela lei 

vigente à época de seu falecimento. 

Nesse sentido, a ementa do seguinte julgado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. REVERSÃO DE 
PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. FILHAS MAIORES E 
CAPAZES. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL NA DATA DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR. LEIS N. 6.592/1978 E N. 7.424/1985. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.

1. O direito à pensão de ex-combatente é regulado pela norma 
vigente na data do falecimento deste. Precedentes.

2. Se a pensão foi instituída originalmente com base na Lei n. 
6.592/1978 à viúva do ex-combatente, sua transmissão às filhas também deve ser 
regulada por essa lei e pela Lei n. 7.424/1985 que a alterou, tendo em conta que o 
óbito do instituidor se deu em 1º/05/1988.

3. As Leis n. 6.592/1978 e n. 7.424/1985 permitiam a 
transferência da pensão apenas à viúva e aos filhos menores de qualquer 
condição ou interditos ou inválidos e que comprovassem que viviam sob a 
dependência econômica e sob o mesmo teto do ex-combatente e que não 
recebem remuneração.

4. Não atendendo as filhas, maiores e capazes, aos requisitos 
exigidos, não fazem jus ao recebimento da pensão. Precedentes: REsp 
1.376.227/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 11/06/2013, DJe 19/06/2013; AgRg no Ag 1.077.872/SC, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
10/03/2014; AgRg no REsp 1.173.583/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015; REsp 1.051.240/AL, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
19/11/2009, DJe 14/12/2009.

Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1.510.107/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe 10/6/2015).
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Conforme noticiam os autos, o instituidor do benefício faleceu em 8.6.1976 (fl. 

364, e-STJ). Portanto, a legislação que disciplina a pensão especial de ex-combatente, no 

caso concreto, está contida nas Leis 4.242/1963 e 3.765/1960. 

O art. 30 da Lei 4.242/1963 dispõe, in verbis: 

Art 30. É concedida aos ex-combatentes da Segunda Guerra 
Mundial, da FEB, da FAB e da Marinha, que participaram ativamente das 
operações de guerra e se encontram incapacitados, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência e não percebem qualquer importância dos cofres públicos, 
bem como a seus herdeiros, pensão igual à estipulada no art. 26 da Lei n.º 3.765, 
de 4 de maio de 1960. 

Com efeito, estes requisitos específicos deverão ser preenchidos não apenas 

pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes. 

A propósito, cito precedentes nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 
LEGISLAÇÃO VIGENTE NA DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR EM 
3/8/1985. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. LEIS 3.765/1960 E 4.242/1963. 
REQUISITOS NÃO OBSERVADOS. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
AO TEMPO DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. LITERAL VIOLAÇÃO DA 
LEI RECONHECIDA. 

1. Cuida-se na origem de ação rescisória fundada no art. 458, V, 
do CPC/73, ajuizada pela União, visando desconstituir acórdão do TRF da 5ª 
Região, transitado em julgado em 8/8/2013, que concedeu pensão especial de 
ex-combatente à viúva fundado no art. 53 do ADCT e na Lei 8.059/1990 sob o 
fundamento de que deve ser admitida a lei mais benéfica quando se trata de 
questão social relevante. 

2. O STJ, em conformidade com o posicionamento consolidado do 
STF desde 1995 no MS 21.707/DF - o que enseja o afastamento da Súmula 
343/STF -, também firmou entendimento segundo o qual o direito à pensão de 
ex-combatente deve ser regido pela lei vigente à época de seu falecimento. 
Precedentes do STF: RE 638.227 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe-221 9/11/2012, e RE 518.885 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, 
DJe-153 6/8/2012; Precedentes do STJ: EDcl no REsp 810.393/SC, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 21/3/2011 e AgRg no REsp 
934.365/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 13/9/2010. 

3. No caso dos autos, a pensão especial pleiteada pela recorrida, 
no qual o ex-combatente faleceu em 3/8/1985, deve ser regida pelas Leis 
4.242/1963 e 3.765/1960, vigentes à época do óbito do ex-combatente, conforme 
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jurisprudência do STF e STJ consolidada ao tempo em que proferido o acórdão 
rescindendo. 

4. Nos termos do art. 30 da Lei 4.242/63, são requisitos para 
o pagamento da pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar 
integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado 
de operações de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, 
incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência; e 4) não 
perceber nenhuma importância dos cofres públicos. 

5. Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 
4.242/1963 acentuam a natureza assistencial da pensão especial e devem 
ser preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus 
dependentes. Jurisprudência consolidada ao tempo do acórdão rescindendo: 
AgRg no Ag 1.429.793/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 2/8/2012; AgRg no REsp 1.196.175/ES, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 14/2/2011; AgRg no REsp 1.073.262/SC, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 2/8/2010. 

6. Assim, o acórdão rescindendo não se fundou em jurisprudência 
controvertida e, ao aplicar retroativamente o ADCT e a Lei 8.059/1990, deixou de 
aplicar a legislação vigente ao tempo do óbito do ex-combatente - Lei 4.242/1990 
-, incorrendo em violação de literal dispositivo de lei (art. 458, V, do CPC/73), 
ensejando, portanto, a rescisão do julgado. 

Recurso especial provido.
(REsp 1.589.274/PB, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26/04/2016, grifei).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. 
FILHAS MAIORES E CAPAZES. PENSÃO DE SEGUNDO-SARGENTO 
DAS FORÇAS ARMADAS. LEIS 3.765/60 E 4.242/63. DIREITO. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas 
vigentes na data do óbito de seu instituidor, não por aquelas aplicáveis à época do 
falecimento da viúva que recebia os proventos" (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. Min. 
ELLEN GRACIE, STF, Segunda Turma, DJ 3/2/06).

2. Tendo o ex-militar falecido em 24/1/82, antes da promulgação 
da Constituição Federal de 1988, não há falar no eventual direito à pensão 
especial instituída pelo art. 53, II, do ADCT, devendo ser aplicável, no que couber, 
a legislação vigente ao tempo do óbito, ou seja, as Leis 3.765/60 e 4.242/63.

3. São requisitos para o pagamento da pensão especial de 
ex-combatente previsto no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante 
da FEB, da FAB ou da Marinha; 2º) ter efetivamente participado de operações de 
guerra; 3º) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem 
poder prover os próprios meios de subsistência; e 4º) não perceber nenhuma 
importância dos cofres públicos.

4. "Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 
acentuam a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que 
devem ser preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus 
dependentes" (AgRg no Ag 1.406.330/RN, de minha relatoria, Primeira Turma, 
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DJe 15/8/11).
5. No caso, os três primeiros requisitos legais não foram 

preenchidos, uma vez que o falecido ex-militar não integrou a FEB, mas guarnição 
do Exército localizada no litoral brasileiro, e não há nos autos notícia de que as 
autoras/agravadas encontram-se incapacitadas, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência.

6. Agravo regimental não provido.
 (AgRg no Ag 1.429.793/PE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 2/8/2012).

ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. FILHAS 
MAIORES E CAPAZES. ACÓRDÃO QUE ASSENTA NÃO TER A PARTE 
AUTORA COMPROVADO OS REQUISITOS DO ART. 30 DA LEI N. 
4.242/63. SÚMULA 7/STJ.

1. O benefício conferido à filha do ex-combatente, estabelecido 
pelo art. 30 da Lei n. 4.242/63, que estipula pensão igual à de Segundo-Sargento, 
contida no art. 26 da Lei n. 3.675/60, não se confunde com a pensão especial 
devida a ex-combatentes com o advento da Carta Magna de 1988, prevista no 
art. 53, II, do ADCT. (Nesse sentido: AgRg no REsp 772.251/RS, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJ 26.3.2007; AgRg no REsp 
1.073.262/SC, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 
17.6.2010, DJe 2.8.2010.)

2. Assinalou o Tribunal de origem que as autoras "não lograram 
demonstrar que elas próprias preenchem os requisitos legais à percepção do 
mesmo, motivo por que não têm direito à habilitação requerida".

3. Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei n. 4.242/63 
acentuam a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, os 
quais devem ser preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por 
seus dependentes. Precedentes.

4. Aferir se os agravantes preenchem os requisitos para 
recebimento da pensão demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a este Tribunal em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.196.175/ES, REl. Min. HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/2/2011).

In casu, o Tribunal de origem consignou (fl. 368, e-STJ):

No caso, as autoras, maiores, declararam não exercer atividade 
econômica, conforme qualificação feita na petição inicial, mas não demonstraram 
condição de invalidez, não fazendo jus, portanto, à reversão pleiteada.

Ademais, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 
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Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0114554-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.598.140 / ES

Números Origem:  00011240920104025001  201050010011240

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ANGELA BARBOZA DO NASCIMENTO 
RECORRENTE : CRISMELIA SILVA DE LIMA 
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS  - ES011225 

 ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA E OUTRO(S) - ES011301 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ANGELA BARBOZA DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : CRISMELIA SILVA DE LIMA 
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS  - ES011225 

 ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA E OUTRO(S) - ES011301 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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